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RESUMO

Caracteriza a função, usuários, serviços e acervo da Biblioteca
Depositária das Nações Unidade – DL253. Descreve seu papel junto
aos usuários, como fonte de informação para uma conscientização do
conhecimento dos fatos e dados do mundo como fator de interl igação
entre os povos contribuindo para a compreensão de uma identidade
cidadã sem fronteiras.  Apresenta, na contextualização teórica, o
histórico da globalização, descreve a cidadania globalizada  e focaliza
a Organização das Nações Unidas, no tocante a sua estrutura , Centros
de Informação e bibliotecas depositárias

Palavras-chave :  Informação, Globalização; Cidadania Globalizada;
Nações Unidas; Bibliotecas Depositárias das Nações Unidas.
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 1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho, diante do processo da globalização, destaca

a necessidade de conscientizar-se do conhecimento de fatos e dados

do mundo, ressaltar a interl igação entre os povos e a existência de

entidades que se esforçam na questão de uma identidade cidadã sem

fronteiras. Tal propósito será possível através da divulgação das

publicações dessas instituições.

Para isso, a metodologia adotada foi embasamento teórico sobre

informação para a cidadania globalizada, seguida da seleção das

publicações indispensáveis para conhecimento dos usuários, das

diversas áreas do conhecimento, disponíveis no acervo da Biblioteca

Depositária das Nações Unidas – DL 253, pois acredita-se que os

usuários de posse dessas informações podem atuar de forma que a

cidadania seja exercida plenamente.

Seguido do estudo, tal trabalho contextualiza uma Biblioteca

Depositária da ONU e seu papel junto aos usuários, a f im de que sejam

informados sobre os espaços f ísicos da biblioteca, conheçam os

tradicionais serviços oferecidos, para exporem melhor e sat isfazer suas

demandas no atendimento, além de apresentar as áreas do

conhecimento que contemplam a biblioteca, assim como as principais

publicações disponíveis.
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O fenômeno da globalização em que vivemos atualmente exige

que tenhamos consciência da prát ica cidadã ativa, pois ser cidadão não

mais se restringe ao pertencimento a um espaço físico do Estado-

Nação, mas sim de um Estado sem fronteiras, onde todos os cidadãos

têm os direitos e deveres iguais.

Esses direitos universais são regulados e defendidos, com muita

relevância, por ent idades como a ONU e a União Européia, as quais

ganham respaldo através da divulgação de seus trabalhos. E, o

reconhecimento desses trabalhos, por parte dos cidadãos, é

impulsionado pela explosão informacional presenciada hoje, tanto no

que se refere à quantidade de informações geradas, quanto aos

recursos e mídias disponíveis, que fazem a informação ultrapassar

fronteiras.

Com o intuito de se at ingir o objetivo da rede informacional,  de

passar, da forma mais ágil e entendível pelos usuários, as informações

geradas, pensa-se em um trabalho educativo por parte das instituições

responsáveis, como, por exemplo, as Bibliotecas Depositárias das

Nações Unidas, para que através desse seja ampliado o conceito e a

prática de uma cidadania mais justa e igualitária entre os povos.
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2  OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Caracterizar a Biblioteca Depositária das Nações Unidas – DL

253, identif icando o seu papel no mundo globalizado.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Verif icar, a partir da Biblioteca Depositária das Nações Unidas -

DL 253 e do conceito de cidadania, que tipo de informações as Nações

Unidas produz e dissemina através da sua rede de informações,

disponíveis nas bibliotecas depositárias espalhadas pelo mundo.

Identif icar como é formada a rede de informações das Bibliotecas

Depositárias da ONU e verif icar quais os critérios de depósito das

publicações adotados pela ONU.

Identif icar o t ipo de informações contidas nas principais

publicações de cada área do conhecimento existentes na Biblioteca,
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impressas e disponíveis pela Internet (sites das instituições que

depositam seus documentos na Biblioteca).
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3  A INFORMAÇÃO NO MUNDO GLOBALIZADO

3.1 GLOBALIZAÇÃO: um breve histórico

Antes de apontar a importância da informação no mundo

globalizado, faz-se necessário um breve histórico sobre o processo de

constituição da globalização. Para isso, têm-se alguns estudos de

autores que tratam da questão. De acordo com Santos (2002), a

globalização é concebida de várias perspectivas: econômica, polít ica,

cultural e social.

Do ponto de vista econômico a globalização pode ser def inida

como uma nova divisão internacional do trabalho, baseada na

globalização da produção levada a cabo pelas empresas

multinacionais, gradualmente transformadas em centros da nova

economia mundial. O perf i l da nova economia globalizada está centrado

principalmente numa economia dominada pelo sistema f inanceiro e pelo

investimento à escala global, em processos de produção f lexíveis e

multi locais, em baixos custos de transportes, em revolução nas

tecnologias de informação e comunicação, na desregulação das

economias nacionais e na preeminência das agências f inanceiras

multinacionais que abrangem a economia mundial, como a hegemonia
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dos EUA sobre os demais países, principalmente da América, como

Canadá, México e a América Latina; o Japão sobre os países asiát icos

e a Europa do Leste sobre o Norte africano, conhecidos como a Tríade:

Estados Unidos, Europa e Japão.  Esse cenário hegemônico agrava a

desigualdade do sistema econômico dos demais países, implicando no

desempenho da economia nacional, que f ica obrigada a part icipar do

contexto mundial, como abrir seus mercados ao comércio internacional,

à exportação, às polít icas f iscais e monetárias internacionais, à

privatização e a uma restrita regulação estatal.

A globalização na perspectiva social também é inf luenciada pela

estrutura do mercado centralizado nas grandes potências econômicas

mundiais, diretamente atuante através das suas empresas

multinacionais espalhadas pelo mundo inteiro, formando uma classe

capital ista transnacional. Essa nova classe é composta por um ramo

local e por um ramo internacional, ambos, obviamente, part i lham do

interesse comum de controle social intrínsecos ao modo de produção

capital ista. O ramo local, a burguesia nacional, é uma categoria

socialmente ampla que envolve a elite empresarial, os diretores de

empresas, os altos funcionários do Estado, líderes polít icos e

prof issionais inf luentes. E, o ramo internacional, dita também como

burguesia internacional, é composta pelos gestores das empresas

multinacionais e pelos dirigentes das instituições f inanceiras

internacionais.

Evidentemente, sobressaltam as referidas classes dominantes no

cenário econômico nacional e internacional, em detrimento às classes
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minoritárias sujeitas às diretr izes impostas pelo condicionamento

econômico atual.  As desigualdades sociais são agravadas pela injusta

distribuição de renda, conforme o Relatório de Desenvolvimento

Humano de 2002:

Desde meados dos anos 70,  o aumento do rendimento
per  capi ta tem var iado s ignif icat ivamente entre as
regiões.  A impress ionante redução da pobreza da Ás ia
Oriental  e Pacíf ico deve-se,  pr inc ipalmente, à
quadrupl icação do seu PIB per  capi ta entre 1975 e 2000.
Mas, a Áfr ica Subsar iana terminou o mi lênio 5%mais
pobre do que em 1990.
A Europa Centra l e do Leste e a CEI foram as únicas
outras regiões que sofreram uma diminuição do
rendimento per  capita durante os anos 90.  O
cresc imento na região está a aumentar e a lguns países
têm-se compor tado bastante bem.
[. . . ]
A quant idade de crescimento necessár ia para reduzi r  a
pobreza depende de des igualdade de um país  – quanto
mais des igual for  a d is tr ibuição do rendimento, menores
são os benef íc ios  do cresc imento para os  pobres.  [ . . . ]  As
provas d isponíveis ,  muito l im itadas, indicam que a
des igualdade de rendimento dentro de cada país , a nível
mundia l ,  tem aumentado nos úl t imos 30 anos.  Entre os
73 países com dados (e 80% da população mundia l) ,  48
observaram um aumento da des igualdade desde os anos
50, 16 não exper imentaram mudanças e só 9 – com
apenas 4% da população mundia l – v iram diminuir  a
des igualdade.  O aumento da des igualdade impediu a
redução da pobreza. Ass im, os esforços têm que se
concentrar  num cresc imento mais favorável aos
pobres.(RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO,
2002,  p. 18-20)

Na perspectiva polít ica da globalização, destaca a inf luência

sofrida pelo Estado diretamente afetado pelo novo cenário

internacional, modulado pela nova economia mundial, remodelado para

uma forma polít ica do sistema mundial moderno, na qual o Estado-

Nação perde suas forças de dominação sobre sua própria população.

Apenas os Estados hoje hegemônicos, por eles próprios ou através das

inst ituições internacionais que controlam (multinacionais), comprimiram

a autonomia polít ica e a soberania efetiva dos Estados periféricos e
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semiperiféricos com uma intensidade sem precedentes, apesar de a

capacidade de resistência e negociação por parte desses últ imos.

Assim, acentuou-se a tendência para os acordos polít icos interestatais,

como, por exemplo, União Européia, NAFTA, Mercosul.

A globalização sob a perspectiva cultural, está centrada na nova

ordem de telecomunicação e interligação entre os povos dada pelo

advento da Internet, através da qual estreitam os laços e acessos de

conhecimentos já existentes, assim como é instrumento de novas

manifestações, diante de suas diversas possibil idades tecnológicas.

Conforme Lévy (1999), vivemos o “dilúvio informacional”, capitaneada

pelas telecomunicações que são de fato responsáveis por estender de

uma ponta à outra do mundo as possibil idades de contato amigável, de

transações contratuais, de transmissões de saber, de trocas de

conhecimentos, de descoberta pacíf ica das diferenças, destas

diferenças estão nas novas maneiras de se fazer a música, a arte, o

saber, a educação e a própria democracia, diante das possibil idades

que a rede eletrônica pode oferecer. Além das manifestações artíst icas,

a globalização afeta a cultura pela possibil idade de diminuir as

distâncias entre os povos, proporcionando o conhecimento das diversas

crenças e costumes, como o reconhecimento de interesses e gostos

que poderão ser compart i lhados sem o empecilho da distância

geográf ica, conforme (LÉVY, 1999, p. 145): “Os mundos virtuais podem

eventualmente ser enriquecidos e percorridos coletivamente. Tornam-

se, nesse caso, um ligar de encontro e um meio de comunicação entre

seus part icipantes.”
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Percebe-se, então, que o surgimento de novos mercados

financeiros afetaram as estruturas estatais, no que se refere às novas

polít icas de atuação, tanto no trato com a própria população, como a

atuação da polít ica estrangeira, modelando um novo perf i l da cultura da

sociedade âmbito mundial, que também assume o movimento

convergente de relacionamento e interação entre os povos.

Assim, a globalização implica uniformização de padrões

econômicos e culturais. Lopez (2002) reforça, considerando a

globalização como um fenômeno que, no Ocidente moderno, tem suas

raízes na era do Renascimento e das Grandes Navegações, quando a

Europa emergiu de seus casulos feudais. Com a Revolução Industrial e

a liberação do Capitalismo para suas plenas possibil idades de

expansão, a globalização deu um salto qualitativo e signif icat ivo.

Após a Segunda Guerra Mundial sugiram poderosas companhias

multinacionais, que são o resultado de concentrações de empresas,

que assumem um gigantismo enorme e atuam em diversas nações,

desconhecendo, portanto, fronteiras aos seus negócios, estreitando

ainda mais as relações entre os países.

Ao entrarmos nos anos 80/90, o Capital ismo, def init ivamente

hegemônico, ingressou na etapa de sua total euforia, sob o rótulo de

Neoliberalismo, dito também como fase de reengenharia, privat ização,

economia de mercado, modernidade e consagrando o termo

globalização.

Entretanto, a globalização é um fenômeno de globalismo, sendo

um estado do mundo envolvendo redes de interdependência
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multicontinentais. As ligações entre os pólos destas redes ocorrem

através de f luxos e inf luências de capital, bens, informação, idéias,

pessoas e forças, assim como, substâncias biológicas ou ambientais. A

interdependência a que se refere, traduz-se por situações

caracterizadas por efeitos recíprocos entre países e atores sócio-

polít ico-econômicos dos diferentes países.

A partir dessas perspectivas apontadas sobre o mundo

globalizado, ela assume outras característ icas, segundo Mendes

(2002):

a) a globalização não é somente uma expansão quantitat iva do

investimento e do comércio internacional; representa uma

transformação profunda a nível internacional dos processos de

consumo, troca e produção com implicações econômicas,

sociais, culturais e polít icas  para as sociedades espalhadas

pelo mundo inteiro;

b) alterações profundas das características fundamentais que

marcaram a emergência do modelo de Estado-Nação. O estado

centraliza e mantêm as suas funções nucleares de governar e

de manter a lei e a ordem, mas as suas funções sociais e de

intervenção econômica, alteram-se para funções de regulação;

c) alterações ao nível das organizações internacionais que vêm

alteradas as suas premissas de funcionamento necessitando
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de reformular a sua organização e forma de funcionamento,

assim como, os seus mecanismos de intervenção;

d) alterações no funcionamento do setor privado que como

conseqüência destas alterações assiste a uma expansão de

mercados e vê-se obrigado a redefinir as suas formas de

trabalho, produção e organização.

Assim, a dinâmica da globalização resulta da expansão do

capital, em plano mundial, causando mudanças estruturais tanto

econômicas, como sócio-culturais, através do crescimento da indústria

da informação como um componente estratégico, relatado por Ianni

(1996, p. 111): “No horizonte da sociedade global, são outras as

condições sociais, econômicas, polít icas e culturais nas quais se

constitui e desenvolve o indivíduo”.

Essas mudanças estruturais, no entanto, não acontecem de forma

harmônica entre os Estados, como já tratado, uma das condições da

globalização é a vantagem econômica dos Estados hegemônicos sobre

os menos privi legiados, causando um disparato entre as condições de

vida das respectivas populações.

E, para ser at ivo no processo de globalização, tem-se que ter

condições de acesso a informações do mundo de maneira fácil e

rápida, possível através da conexão nas redes de informações; fato,

entretanto, não praticável por todos, devido às possibil idades de

acesso as referidas redes; os últ imos, por conseguinte, podem ser
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considerados excluídos, tornando a informação uma ferramenta de

inclusão e/ou exclusão.

3.2 INFORMAÇÃO: uma ferramenta de aproximação e de exclusão

Reconstruindo o processo histórico, sabe-se que paralelamente

ao início da globalização, traduzida na europeização da América,

t ivemos a criação da imprensa. Tecnologia que permitiu ao europeu

disseminar a sua civi l ização, correspondeu a tecnologia que

rapidamente lhe possibi l itou expandir a informação.

Santos (2001), defende que essa evolução do processo histórico

depende da interligação do sistema de tecnologias e da polít ica. Em

nossa época, o que é representativo do sistema de tecnologias atual é

a chegada da tecnologia da informação, por meio da cibernética, da

informática, da eletrônica. Essa tecnologia possibil ita tanto a

interligação das diversas outras tecnologias existentes, como também

tem um papel fundamental sobre o uso do tempo, permit indo, em todos

os lugares, a convergência dos momentos, assegurando a

simultaneidade das ações.

Certamente a informação contribui para o crescimento e o

desenvolvimento, porque a produção e distribuição de informação são

atividades econômicas; e também, porque a aplicação do conhecimento

melhora a produtividade e a qualidade de outros bens e serviços.
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Entretanto, sabe-se que a simples existência da informação não

garante conhecimento e desenvolvimento, importando saber se o uso

potencial vale mais que seu uso real e também sua disponibil idade para

toda a população.

Nesse registro, observa-se que, ao longo do Século XX, a

globalização do capital foi conduzindo à globalização da informação e

dos padrões culturais e de consumo. E, é a serviço do interesse de

minorias, que está a globalização da informação. Nunca o mundo foi

tão informado. Mas nunca a informação foi tão direcionada e

controlada. A mult ipl icidade estonteante de informações oculta a

realidade de sua monotonia essencial - a democratização da

informação é aparente. Questiona-se se a população está mais, ou

melhor informados?

Dantas (2002) concorda que a globalização da exclusão social

ocorre simultaneamente com os grandes avanços das tecnologias

eletrônicas e informáticas, geradoras da sociedade da informação. A

suposta l iberdade que as novas tecnologias de informação e

comunicação proporciona não é acessível a todo o mundo. Há, por

exemplo, menos l inhas telefônicas na África negra do que só na cidade

de Tóquio. Ele acrescenta que o número de computadores pessoais em

todo o mundo é pouco superior a 200 milhões, para uma população de

6 bilhões de pessoas, o que signif ica que apenas 4% dos lares do

planeta têm acesso à Internet.

Assim, considerada uma mercadoria como outra qualquer, a

informação adquire outros valores que não aqueles como a verdade, a
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ética, os direitos dos cidadãos de serem corretamente informados,

defendido por Rocha (2001, p. 40):

É,  pois ,  através do conhec imento do mundo,  adquir ido,
formal e informalmente,  a par t ir  de suas exper iênc ias e
do convív io em soc iedade,  pelas t rocas l ingüíst icas e
reconhecimento de símbolos, em um processo
sistemát ico de formação inte lectual  e moral  do indivíduo,
que se processa a construção de sua d imensão
enquanto c idadão.

Assim, a informação está disponível, entretanto não é

compreendida por todos, como exemplo o comentário de Krause; que,

através deste, percebe-se que o verdadeiro proveito pela população

das fontes atuais de informação principalmente sobre o mundo

“globalizado” ainda é precário:

O MERCOSUL desde 1º  de janeiro de 1995 tornou-se
real idade,  não somente dip lomática, mas também na
prát ica das relações comerc ia is,  [ . . . ]  mas como f ica a
informação? E a g lobal ização da informação? O que nós
bras i le iros  conhecemos da cultura h ispano-amer icana?
[. . . ]  porque o nosso desconhec imento é quase tota l dos
valores,  da cul tura, da h istór ia  e do momento pol í t ico
atual  que v ive a soc iedade dos países in tegrantes do
MERCOSUL.
A rapidez com que as not íc ias  e informações são
veiculadas não s ignif ica seu entendimento pela
soc iedade pois,  na sua maior ia nada " lhes interessa" ou
" lhes d iz respeito".  Será que estamos trabalhando para a
soc iedade ou contra e la? [ . . . ]  Que compromisso temos
com a soc iedade e para com a comunidade a quem
devemos atender e nesse caso [ . . . ]  internac ional?
Não dominamos a l íngua espanhola, mas como faremos
a global ização da comunicação e da informação?
(notíc ias,  jornais,  textos , l ivros,  rádio e TV)  de forma
adequada e compreendida por  todos?(KRAUSE, 2002, p.
1)

O acesso à informação é fundamental para o ingresso no

processo da globalização. Salienta-se, entretanto, que o excesso de

informação vivido hoje, não signif ica que existe o verdadeiro proveito

dela, pois o que acontece é um domínio da disseminação, através do

qual são disponibil izadas informações de conveniência restrita. Essa
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massif icação deve ser crit icada, pois urge a necessidade do

conhecimento das questões que, de uma forma ou de outra, afetam

toda a população, esta merece, num processo democrát ico, manter-se

ciente, pois, diante desse dinamismo, tem-se uma visão mais ampla do

conceito de cidadania, que ultrapassa as fronteiras dos Estados.

3.3 CIDADANIA GLOBALIZADA

O cenário internacional, como já apresentado, identif ica os

fatores indicativos das mudanças que alteram as relações sociais,

econômicas, polít icas e culturais, de âmbito mundial que tiveram início

principalmente após a Guerra Fria. Essas transformações apontam para

uma nova ordem mundial de interligação entre os Estados, levados por

interesses econômicos af ins, que por conseqüência acarretam outros

laços de relações entre os povos.

Santos (2001), propõe uma outra globalização, na qual não se

visa apenas a atuação dos interesses econômicos, considerada pelo

próprio autor como uma globalização perversa, mas sim uma

globalização mais humana. As bases materiais do período atual são,

entre outras, a unicidade da técnica, a convergência dos momentos e o

conhecimento do planeta. Util izando as mesmas técnicas que o grande

capital se apóia para construir a globalização perversa para servir a
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outros objetivos, se forem postas ao serviço de outros fundamentos

sociais e polít icos.

Ataíde (1997) também defende que através da globalização existe

a possibil idade de atingir além da ambição das potências econômicas,

o bem-estar dos cidadãos, desta forma o autor relata:

O objet ivo do desenvolv imento econômico é o aumento
contínuo do bem-estar do povo, proporc ionando a
sat is fação de necess idades bás icas e minimizando
des igualdades de acesso a bens e serv iços.
A g lobal ização prometia abertura de mercado e
igualdade de oportunidades para todos. Is to s ignif icar ia
que todos os indivíduos far iam ou poder iam fazer  par te
de mesmo mundo,  de uma mesma real idade. A
democracia pressupõe uma sociedade l ivre,  com
igualdade de dire itos  e deveres ou, no mínimo, sem
grandes des igualdades entre os  c idadãos.(ATAÍDE,
1997,  p. 268)

Diante da reorganização do cenário mundial, decorrente do

processo de globalização, o conceito de cidadania assume novas

concepções. Se antes, estava l igado ao espaço territorial do Estado-

Nação; hoje, expande para as necessidades dos cidadãos em âmbito

internacional, constituindo uma cidadania planetária, mais subjetiva e

democrática, voltada aos interesses comuns; e, ainda, uma cidadania

globalizada, voltada ao mercado, l igada a massif icação e ao consumo.

Historicamente a cidadania, foi tratada como uma categoria

territorial, segundo Vieira (2001), está vinculado aos direitos e

obrigações do indivíduo pertencente, de forma passiva e at iva, ao

Estado-Nação, com um específ ico nível de igualdade. Primeiramente, a

cidadania era concedida a restritos grupos de elite e posteriormente

estendida a uma grande porção dos residentes de um país.
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Gadotti (2000), reforça que a cidadania é consciência/vivência de

direitos e deveres. Não há cidadania sem democracia, embora possa

haver exercício não-democrát ico da cidadania. Complementa,

fundamentando a democracia em três direitos: direitos civis (segurança

e locomoção), direitos sociais (trabalho, salário justo, saúde, educação,

habitação, etc...) e direitos polít icos (l iberdade de expressão, de voto,

de participação em sindicatos etc...).

O autor trata da ambigüidade do conceito da cidadania,

destacando as primeiras normas para assegurar a l iberdade individual

e a propriedade, da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão,

em 1789. Ainda, cita as várias concepções de cidadania: l iberal,

neoliberal, socialista-democrát ica e hoje, consumista . Esta últ ima,

sustentada na competit ividade capital ista, conhecida também como

uma cidadania de mercado.

Entretanto, para contrapor, a concepção consumista, também

surge a concepção plena  de cidadania, que, por sua vez, não se limita

aos direitos individuais, se manifesta na mobil ização da sociedade para

a conquista e/ou construção de novos direitos, ampliando novos

espaços para o exercício da cidadania.

Ianni (1996), compreende cidadania como soberania, que implica

autoconsciência. Mas sob as condições constituídas com a formação da

sociedade global, dita cidadania planetária, as possibil idades da

autoconsciência ainda são precárias, l imitadas. Poucos são os que

dispõem de condições para se informarem e posicionarem diante dos

acontecimentos mundiais, tendo em conta suas implicações locais,
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regionais, nacionais e continentais. Quando se criam as condições mais

plenas para a elaboração da autoconsciência, no sentido de

consciência para si, então a cidadania se realiza propriamente como

soberania.

Diante das diversas concepções apresentadas, é de fato que se

configura uma evolução da idéia de cidadania, causada pela

interligação econômica e sócio-cultural em que vivemos, surgindo uma

noção de cidadania planetária , que sustenta uma visão unif icadora do

planeta e de uma sociedade mundial, reunindo princípios, valores,

atitudes e comportamentos que demonstram uma nova percepção da

Terra como uma única comunidade, implicando a existência de uma

democracia planetária. As tecnologias da informação e comunicação

ajudariam nesse processo, pois é através delas que se podem manter o

contato entres os povos e o f luxo informacional gerado.

Ainda de acordo com Ianni (1996), diante dessa transição,

confusa para o conceito de cidadania, o que predomina são populações

ou coletividades nacionais, dispersas em grupos, etnias, minorias,

classes, regiões, culturas, religiões, seitas, l ínguas, dialetos, tradições

culturais, todos membros de uma estranha aldeia global. Art iculados

pela camada da sociedade considerada hegemônica, centros decisórios

desterritorializados, recebendo aproximadamente as mesmas

mensagens em todos os lugares, informando-se mais ou menos nos

mesmos termos, sendo levados a pensar os problemas cotidianos,

locais, regionais, nacionais, continentais e mundiais em forma mais ou

menos homogênea.
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4 A BUSCA DA INFORMAÇÃO POR PARTE DE ENTIDADES

REPRESENTATIVAS

Existem entidades que trabalham com as relações internacionais,

visando a reciprocidade das questões dos grupos e do indivíduo,

visando o conhecimento e o entendimento de dados e fatos do mundo,

para que sejam levados como problemas comuns, para exemplif icar

esse trabalho, tem-se a Organização das Nações Unidas (ONU). Assim

como relata Offe apud Baptista1 sobre os problemas que não mais

devem ser resolvidos apenas pelo Estado:

Os problemas de um país não vão ser resolv idos apenas
pela ação de Estado ou do mercado. É prec iso um novo
pacto,  que ressalve o dever do Estado de dar  condições
bás icas de c idadania, garanta a l iberdade do mercado e
da compet ição econômica e, para evi tar  o conf l i to entre
esses dois  interesses, permita a inf luência de ent idades
comunitár ias .(OFFE apud BAPTISTA, 2001, p.  41)

Na perspectiva de Rocha (2000), as pessoas, cada vez mais, no

mundo inteiro, em resposta ao conjunto único de condições históricas,

culturais, econômicas e polít icas da cada sociedade estão engajadas

na melhoria da qualidade de suas vidas, referente à autodeterminação,

crescimento econômico, respeito ao meio ambiente, melhores

condições de saúde, entre outras. A partir de novas abordagens desses

problemas globais, na busca de novos equilíbrios na distribuição de

                                                     
1 BAPTISTA, Dulce  Mar ia .  A Busca da Informação por  Par te  de  Ent idades
Representat ivas.  Ciência da Informação ,  Bras í l ia ,  v.  30,  n.  2 ,  p .  16-19,  maio /ago.  2001.
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recursos, na renovação da organização social, estão moldando uma

economia global baseada em um processo de desenvolvimento

sustentável e que, desejamos, leve-nos em direção a uma sociedade

mais justa e solidária.

Porém, sabe-se que vivemos um mundo de contrastes cada vez

mais acentuados, porque o acesso aos benefícios da globalização

ainda se restringe a uma gama seleta da sociedade. E, diante desse

cenário, surgem entidades, como a Organização das Nações Unidas,

que se preocupam em amenizar as desigualdades, como referencia

Morin (2002), questionando se esse não seria o verdadeiro papel da

ONU, através at ividades voltadas para a geração e divulgação dos

trabalhos de interesse de todos os povos, viabil izando e fortalecendo o

sentido de cidadania globalizada.

A informação é ferramenta fundamental na atuação dinâmica das

organizações, de acordo com Baptista (2001), para as entidades

representativas, se constitui recurso estratégico através do qual irá

exercer sua inf luência. Não é, portanto, algo preexistente e gratuito,

mas um recurso que se precisa contar para atender objetivos

inst itucionais estabelecidos. Por isso, é também, sobretudo, algo a ser

gerenciado em proveito da organização.

Dessa forma, não se pode acreditar em uma sociedade

informacional plena, pois embora todos sofram as conseqüências dos

avanços tecnológicos do processo de globalização, uma parcela

signif icat iva da população mundial não tem condições de fazer-se

sujeito nesse processo e o acesso à informação ainda é algo restrito,

                                                                                                                                                                     



25

um instrumento de dominação e não de emancipação para toda a

sociedade. Com o intuito de diminuir essas diferenças manifestam-se

as entidades representativas, como as Nações Unidas, trabalhando em

prol de uma sociedade iguali tária, contando com a conscientização da

urgência de solidariedade entre os povos.

4.1 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

A Organização das Nações Unidas foi consagrada em outubro do

ano de 1945 com o objetivo fundamental de manter a paz e a

segurança internacionais através da cooperação de seus países-

membros.

O direito de tornar-se Membro das Nações Unidas cabe a todas

as nações amantes da paz que aceitarem os compromissos da Carta e

que, a critério da Organização, est iverem aptas e dispostas a cumprir

tais obrigações.

O preâmbulo da Carta das Nações Unidas2 expressa os ideais e

os propósitos comuns dos povos cujos governos se uniram para

constituir as Nações Unidas. A sede na ONU é na cidade de Nova York.

                                                     
2 Nós ,  os povos das Nações Unidas ,  resolvidos

A PRESERVAR as gerações vindouras  do flagelo da guerra ,  que por  duas vezes no
espaço de nossa vida,  t rouxe sofr imentos indiz íve is  à  humanidade,  e
A REAFIRMAR a  fé  nos d ire i tos fundamentais do homem, na dignidade  e  no valor  do ser
humano ,  na igua ldade de  di re i tos dos homens e  das mulheres,  ass im co mo das nações
grandes e  pequenas,  e
A ESTABELECER condições sob as quais a  j ust iça  e  o  respei to  às obr igações
decorrentes de tra tados e  de outras fontes de d ire i to  internac iona l  possam ser  mant idos,
e
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A Organização das Nações Unidas possui seis principais órgãos:

a) Assembléia Geral;

b) Conselho de Segurança;

c) Conselho Econômico e Social;

d) Conselho de Tutela;

e) Corte Internacional de Just iça; e

f) Secretariado.

Existem ainda os organismos subsidiários, que são aqueles

criados por seus órgãos, e outros organismos especializados

coordenados pela ONU.

4.2 COMITÊ DE INFORMAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS

Seguindo os objet ivos do presente trabalho, de verif icar que t ipo

de informações as Nações Unidas produz e dissemina, identif icar as

                                                                                                                                                                     
A PROMOVER o progresso soc ial  e  melhores condições de vida dentro de uma l iberdade
mais ampla.
E para ta is  fins
PRATICAR a tolerânc ia  e  viver  em paz uns com os outros,  como bons vizinhos,
UNIR nossas forças para manter  a  paz  e  a  segurança internacionais,
GARANTIR pela  acei tação de pr inc ípios e  a  inst i tuição de  métodos,  que a  força armada
não  será  usada a  não ser  no interesse co mum, e
EMPREGAR um mecanismo internacional  para  promover  o  progresso econômico e  social
de todos os povos.
Reso lvemos conjugar  nossos esforços para  a  consecução desses obje t ivos.
Em vista  disso,  nossos  respec tivos Governos,  por  in termédio de representantes reunidos
na cidade de  são Franc isco,  depois de exib irem seus plenos poderes,  que foram achados
em boa e  devida forma,  concordam com a  presente Car ta  das  Nações Unidas e
estabe lecem, por  meio  Dela,  uma organização inte rnac ional  que será conhecida pe lo
nome das Nações Unidas.
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principais publicações de cada área do conhecimento contempladas

pela ONU, exploraremos o Comitê de Informações das Nações Unidas,

para exemplif icar a dinâmica do f luxo informacional da instituição.

O complexo sistema organizacional das Nações Unidas, composto

de vários órgãos subsidiários, diretamente controlados ou não pela

inst ituição maior, muitas informações são produzidas, que devem

circular tanto dentro da própria organização, quanto informações de

interesse geral, que merecem disseminação mais ampla, a f im de que

sejam divulgados os trabalhos realizados pela instituição e pelos

referidos órgãos.

Para que o f luxo de informações geradas por toda o organização

aconteça de maneira mais abrangente, as Nações Unidas criou o

Comitê de Informações, órgão responsável por examinar as at ividades

e polít icas de disseminação de suas informações públicas.

Conforme Naciones Unidas (2002a), o Comitê de Informações, foi

aprovado numa reunião da Assembléia Geral, em seu trigésimo quarto

período de sessão, estabelecido em conformidade com a Resolução

33/115C de Assembléia de 18 de dezembro de 1978, ampliando sua

composição primeiramente de 41 países membros, para 66 membros.

Um mais tarde, no parágrafo 2 da seção I de sua Resolução 34/182, de

18 de dezembro de 1979, a Assembléia Geral encarregou o Comitê de

Informações à:

a) Que pros iga e l exame de las polí t icas  y
act iv idades de información públ ica de las Nac iones
Unidas a la luz de la evoluc ión de las re lac iones
internac ionales,  especia lmente en los dos ú l t imos
decenios , y de los  imperat ivos del es tablec imiento del
nuevo orden económico internac ional y de nuevo orden
mundia l  de la información y la comunicac ión;
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b) Que evalúe y complemente los esfuerzos
real izados y los progresos logrados por e l  s is tema de las
Nac iones Unidas en la esfera de la información y la
comunicac ión;
c) Que promueva e l  es tablec imiento de un nuevo
orden mundial  de la  información y de la comunicación,
más justo y ef icaz,  dest inado a for ta lecer  a paz y la
comprensión internac ional  y basado en la l ibre
circulac ión de las  informaciones y en su d i fus ión más
ampl ia y mejor equi l ibrada, y que formule
recomendac iones a l respecto a la  Asamblea General
[ . . . ] .  (NACIONES UNIDAS, p.1,  2002)

Diante do excelente trabalho realizado pelo Comitê de

Informações das Nações Unidas, reconhecimento pelo Secretario Geral

em Assembléia Geral,  através da apresentação de relatórios em seus

períodos de sessões, foi concedido a aumento de Estados membros do

Comitê, ampliando a atuação das at ividades da inst ituição, atingindo

um número cada vez maior de pessoas em todo o mundo. Hoje, o

Comitê está integrado por 97 países membros.

Ainda, para reduzir as disparidades entre as correntes

informacionais em todos os níveis, principalmente para aumentar a

assistência de o desenvolvimento das infraestruturas de comunicação

dos países em desenvolvimento, tem-se a Resolução da Assembléia-

Geral A/45/76, aprovada na 65˚ Sessão Plenária, em 11 de dezembro

de 1990, que convida os países membros das Nações Unidas, assim

como os demais Estados, a reaf irmar o compromisso com os princípios

da Carta das Nações Unidas e com os princípios de l iberdade de

imprensa e de liberdade de informação, a conscientizar-se e participar

da nova ordem da informação e comunicação, considerando como em

processo contínuo e solidário entre os povos.
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4.3 CENTROS DE INFORMAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

4.3.1 Panorama Geral

A rede de Centros de Informação das Nações Unidas, Serviços de

Informação das Nações Unidas e Oficinas das Nações Unidas são

unidades responsáveis por aproximarem a Sede da inst ituição aos

povos do mundo. Espalhadas por todo o mundo, essas unidades,

auxil iam o Comitê de Informação Pública das Nações Unidas,  ajudando

as comunidades locais a obter informações atualizadas sobre as

Nações Unidas e as at ividades que realizam para melhorar duas vidas.

Os Centros de Informação, de acordo com Naciones Unidas

(2002d), trabalham em colaboração com os membros da sociedade civi l

que participam ativamente em atividades sobre temas de interesses

para as Nações Unidas. As organizações não governamentais recorrem

aos Centros de Informação para obter ajuda na organização de

seminários, exibições e acontecimentos comemorativos em esferas de

grande importância, como os direitos humanos, a educação, o meio

ambiente, a prevenção do uso indevido de drogas e a atenção da

saúde. Os Centos de Informação contam com prof issionais de

informação que são sensíveis às preocupações de suas comunidades

locais, assumindo a posição de agentes catalizadores que congregam

as pessoas a f im de abordar os problemas mais dif íceis do mundo.
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4.3.2 Materiais de Informação

Os serviços prestados pelos Centros de Informação das Nações

Unidas ao público abrangem desde a atenção das consultas de

interesse geral sobre as Nações Unidas e seus órgãos subsidiários até

a organização de acontecimentos em comemoração de dias especiais

das Nações Unidas.

Muitos jornalistas, pesquisadores, educadores e organizações

não governamentais recorrem aos Centros de Informação para obter os

últ imos materiais de informação das Nações Unidas em idiomas locais.

Nesses centros são encontrados materiais traduzidos em mais de 80

idiomas, entre eles várias línguas indígenas.

Os Centros de Informação produzem seus próprios Boletins

Informativos e publicações que informam os últ imos informes do

Secretário Geral das Nações Unidas, notícias da Assembléia Geral ou

do Conselho de Segurança e demais informações sobre questões

mundiais, como o desenvolvimento humano, a população, a saúde, e o

tráf ico de drogas. Ainda, alguns desses Centros de Informação

distribuem seus bolet ins informativos por meios eletrônicos.

Além da página disponível na Web da Sede das Nações Unidas

em Nova York, 40 Centros de Informações também criaram suas

próprias páginas na Internet em seus idiomas locais. O Centro de

Informação das Nações Unidas brasileiro existe desde de julho de

1948, localizado no Rio de Janeiro, no endereço a seguir, e pode-se
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obter contatado pelo seu endereço eletrônico

http://www.infounic@unicrio.org.br.

Centro de Informações das Nações Unidas para o Brasil
(UNIC)
Palácio Itamaraty – Centro
Av. Marechal Floriano, 196
Rio de Janeiro/RJ   CEP 20080-002

Para alcançar um público ainda mais amplo, os Centros de

Informação das Nações Unidas estão em contato diário com os centros

jornalíst icos locais e nacionais.

4.4 BIBLIOTECAS DE REFERÊNCIA

Os Centros de Informações das Nações Unidas são munidos de

Bibliotecas de Referência que reúnem um acervo diversif icado sobre a

estrutura e as at ividades das Nações Unidas, onde é permit ido o

acesso do público a uma coleção ampla de publicações, informes e

registros of iciais das Nações Unidas. Além do material impresso, as

bibliotecas também possuem uma coleção de f itas e vídeos e, ao

estarem equipados com tecnologia moderna de comunicação, como os

CD-ROMs, a Internet e o Correio Eletrônico, também podem obter

documentação da Sede da ONU por meios eletrônicos.

As Bibliotecas de Referência dos Centros de Informação das

Nações Unidas podem não estar necessariamente junto ao espaço
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f ísico dos centros, estando espalhadas por o todo mundo sob a

denominação de Bibliotecas Depositárias das Nações Unidas.

4.5 BIBLIOTECAS DEPOSITÁRIAS DAS NAÇÕES UNIDAS

As Bibliotecas Depositárias das Nações Unidas f icam com a

custódia das publicações da ONU, na condição de disseminá-las aos

usuários, previamente acordado com a inst ituição maior, conforme o

conceito de depósito do Dicionário de Terminologia Arquivística:

Mudança de custódia de documentos, a t í tulo precár io,
suje i ta a condições previamente acordadas,
normalmente quanto à sua comunicabi l idade. A
documentação depos itada f ica sob custódia de outra
ent idade, mas não de propr ietár io.  (DICIONÀRIO.. . ,
1993,  p, 31)

4.5.1 Objetivos gerais

A f im de que se possa dispor de seus documentos e publicações

em todo o mundo, as Nações Unidas mantêm um sistema de biblioteca

depositárias, as quais se enviam esses documentos e publicações de

acordo com as condições de depósito.

4.5.2 Autoridade para designar as Bibliotecas Depositárias das Nações

Unidas

Cabe a Junta de Publicações das Nações Unidas designar as

bibliotecas depositárias de acordo com as recomendações do diretor da
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Divisão de Biblioteca e Publicação do Departamento de Informação

Pública da Sede das Nações Unidas. Ao decidir, a Junta avalia as

opiniões dos países interessados em possuir uma biblioteca depositária

e dos departamentos ou escritórios da Secretaria das Nações Unidas.

O Diretor da Divisão de Biblioteca e Publicação do Departamento de

Informação Pública manterá constante contato com as bibliotecas

depositárias, para informar a respeito da Junta de Publicações e dos

demais departamentos ou escritórios da Secretaria que estão

interessados.

4.5.3 Critérios e condições para possuir uma Biblioteca Depositária

Todos os Estados-membros, os Estados que não são membros,

assim como os territórios não autônomos têm o direito de uma

biblioteca Depositária gratuita; normalmente, a biblioteca nacional ou

outra biblioteca importante de pesquisa situada na capital do país.

Ainda, quando a biblioteca nacional do parlamento é aberta ao público,

também terá direito a receber as publicações gratuitamente.

Além do direito que os Estados têm de receber gratuitamente as

publicações das Nações Unidas, existem unidades que manifestam o

interesse diante a ONU para possuir uma biblioteca depositária. Para

esses casos, a partir de janeiro de 1975, cobra-se uma contribuição

anual para atender os gastos de manutenção do sistema. A taxa

diferencia entre a categoria do país solicitante: para países em

desenvolvimento é cobrada uma taxa de U$ 200 por ano, para depósito
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parcial e U$ 300 por ano, para depósito total; para os países

desenvolvidos a taxa é mais elevada, sendo de U$ 900 por ano, para

depósito parcial e U$ 1.400 por ano, para depósito total. Entretanto,

apesar dessa taxa de manutenção, é considerado o uso que terão os

documentos e publicações da ONU, o interesse e a demanda

manifestados, o nível de desenvolvimento das inst ituições de educação

superior a das bibliotecas, a extensão territorial e população dos

países interessados e a distribuição geográf ica geral das outras

bibliotecas depositárias das Nações Unidas. Geralmente não se

designa mais de uma biblioteca depositária por cidade.

As Nações Unidas verif ica regularmente o cumprimento das

condições de depósito mediante questionário ou visitas as unidades.

Os questionários são remetidos a cada dois anos, no mês de fevereiro.

Todas as bibliotecas depositárias devem responder e devolver o

questionário sem demora. Do contrário, a distribuição dos documentos

será suspendida. É de responsabil idade de Centro de Informação das

Nações Unidas e das Bibliotecas do Sistema das Nações Unidas

organizarem visitas periódicas de seus prof issionais às bibliotecas

depositárias. À Junta de Publicações reserva o direito de retirar a

designação de depositária ou de transferir a outra bibl ioteca da mesma

região quando não se está cumprindo sat isfatoriamente as condições

de depósito. O contrário também é possível, de uma unidade

depositária apresentar o interesse de mudar sua categoria de depósito,

transferir o acervo para outra unidade da mesma região ou solicitar
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saída do sistema, estando sujeito a avaliação e aprovação da Junta de

Publicações das Nações Unidas.

Assim que é fechado o contrato do depósito, a unidade receberá

automaticamente, segundo suas necessidades, todas as publicações no

idioma determinado no contrato, pois, normalmente, se terá o direito a

receber em apenas um idioma of icial das Nações Unidas.

4.5.4 Distribuição dos documentos das Nações Unidas às Bibl iotecas

Depositárias

A distribuição dos documentos a todas as bibliotecas depositárias

é feita pela Seção de Distribuição do Escritório de Serviços de

Conferências e de Apoio da Sede das Nações Unidas, pela Seção de

Distribuição e Vendas do Escritório das Nações Unidas em Genebra,

pelos serviços de distribuição de documentos de Centro Internacional

de Viena, pela Dependência de Reprodução e Distribuição de

Documentação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

(PNUMA) e pelo serviço de distribuição de documentos do Centro das

Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (Habitat),  em Nairobi.

As comissões regionais distribuem seus próprios documentos às

bibliotecas depositárias de suas regiões respectivas, assim como o

Departamento de Informação Pública também dispõe da distribuição do

material publicado pelos Centros de Informação das Nações Unidas às

bibliotecas depositárias de suas respectivas regiões.
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As bibliotecas depositárias podem apresentar reclamações junto

as Nações Unidas referentes ao material que não recebem e que teriam

direito de recebê-las mediante o contrato.

4.5.5 Tipos de publicações

As publicações das Nações Unidas se distinguem pelo t ipo de

distribuição. Existem as publicações de categoria geral, destinadas ao

maior público de leitores, sendo estas as publicações enviadas às

bibliotecas depositárias; existem também as publicações de categorias

l imitada  e reservada , ambas são destinadas ao público mais restrito,

direcionada a interesses confidencias da entidade maior das Nações

Unidas e/ou seus órgãos subsidiários, portanto essas não são

encaminhadas às bibl iotecas depositárias.

Assim, bibliotecas depositárias têm o direito a receber, mediante

distribuição automática, segundo suas necessidades e seu o t ipo de

depósito, os materiais publicados dentro da categoria de distribuição

geral, no idioma que exija a biblioteca depositária (espanhol, francês

ou inglês)3.

4.5.6 Categorias de depósito

As Bibliotecas Depositárias das Nações Unidas podem ser de

diferentes categorias, conforme o t ipo e o volume de publicações que

                                                     
3 Nem todas as pub licações  são ed i tadas em alemão,  árabe ,  chinês e  russo.  Por tanto ,  as

bibl io tecas deposi tár ias s i tuadas em lugares em que o  id ioma of ic ial  seja  o  a lemão ,  o
árabe,  o  chinês  ou o russo podem escolher  o  espanhol ,  o  francês  ou o inglês como id ioma
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são enviadas. Existem as bibliotecas de depósito parcial e de depósito

completo , estas possuem o acervo mais completo do que daquelas.

a)Bibliotecas de depósito parcial

As bibliotecas de acervo parcial têm o direito de receber os

seguintes materiais:

a) Documentos Oficiais dos órgãos principais das Nações

Unidas;

b) Publicações disponíveis para a venda pelas Nações Unidas;

c) Publicações periódicas que podem se adquirir por requisição

diretamente a ONU;

d) Série de Tratados das Nações Unidas.

b) Bibliotecas de depósito completo

As bibliotecas de depósito completo que, a juízo da Junta de

Publicações das Nações Unidas, devem receber um maior volume de

materiais. Essas unidades receberão, além dos materiais dest inados

para as bibliotecas de depósito parcial, os demais documentos e

publicações das Nações Unidas de distribuição geral, desde que

publicados na língua of icial eleita pela unidade depositária. Apesar do

amplo alcance do acervo das bibliotecas de depósito completo, estas

não têm o direito de receber as seguintes publicações:

                                                                                                                                                                     
de depósi to ,  porém receberão  também um exemplar  de cada pub l icação  disponível  em seu
idioma nac iona l .
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a) As versões preliminares das atas l iterais das Sessões

Plenárias do Conselho de Segurança, que posteriormente

estarão disponíveis em forma de documentação Oficial;

b) Os documentos de distribuição l imitada e para os

participantes das sessões unicamente;

c) Os comunicados da imprensa;

d) O material de uso provisório publicado durante os períodos

de sessões de órgãos das Nações Unidas (por exemplo,

ordens do dia, documentos de sessão, diários);

e) Os documentos das Comissões Regionais que abrangem

zonas distintas àquela em que está situada a biblioteca

depositária;

f) A publicação da Permanent Missions to the United Nations;

g) O Guia telefônico das Nações Unidas;

h) O Diário das Nações Unidas;

i) A lista diária de documentos distribuídos na Sede;

j) Os materiais publicados mais de dois anos antes da data de

solicitação por parte da biblioteca depositária.

Apesar da classif icação de depósito destinada à unidade de

interesse, esta pode escolher os materiais que deseja receber,

independente da categoria que se enquadra (depósito parcial ou

depósito completo), desde que esses materiais estejam disponíveis

dentro da referida categoria. A biblioteca depositária pode eleger os
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documentos no momento do contrato, assim como em qualquer outro

momento posterior. Entretanto, não se pode fazer escolha por assunto,

que leve a receber apenas alguns fascículos de séries dist intas, pois o

propósito é enviar coleções completas às unidades depositárias.

Além do material existente nas bibliotecas, existe uma relação de

endereços eletrônicos da própria ONU e de seus órgãos subsidiários de

livre acesso pela Internet; sendo restrito às bibliotecas de depósito

completo somente o acesso ao Sistema de Documentos Oficiais das

Nações Unidas (ODS), no qual pode-se recuperar a coleção de

Documentos Oficiais da ONU, para essas unidades são fornecidas

senhas.

Todas as bibliotecas depositárias assim designadas têm a

obrigação de por o material que recebem aos cuidados de prof issionais

bibliotecários, sob a obrigação de mantê-lo em bom estado, disponível

ao público gratuitamente e a unidade deve atender em horas de

funcionamento convenientes. Igualmente, é esperado do prof issional,

empenho e dedicação para a divulgação e facil itação no acesso às

publicações recebidas, que façam empréstimo interbibliotecas, aumento

ainda mais o campo de acesso às publicações da instituição para

usuários impossibil i tados de virem à unidade.
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5 BIBLIOTECA DEPOSITÁRIA DAS NAÇÕES UNIDAS – DL 253

A Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do

Sul é, desde 1969, concessionária de uma das 405 Bibliotecas

Depositárias das Nações Unidas, existentes em vários países. A

Biblioteca Depositária das Nações Unidas da Faculdade de Direito da

UFRGS é a única existente no Rio Grande do Sul. No Brasil existem

mais cinco Bibl iotecas Depositárias das Nações Unidas, localizadas em

Brasília, Florianópolis, Salvador, São Paulo e Viçosa.

O endereço completo da Biblioteca Depositária das Nações

Unidas – DL 253 é:

FACULDADE DE DIREITO DA UFRGS
Biblioteca Depositária das Nações Unidas – DL 253
Av. João Pessoa, n. 80 – térreo
Centro – Porto Alegre/RS

5.1 OBJETIVO

O objetivo precípuo da Biblioteca Depositárias das Nações Unidas

– DL 253 é o de divulgar o material sobre os f ins, princípios e
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atividades das Nações Unidas, possibil itando o acesso a documentos e

publicações a todos os povos de forma igualitária.

5.2 ESPAÇO FÍSICO

O espaço físico da Biblioteca é composto pelo setor de

atendimento, no qual também se desenvolve o processamento técnico;

espaço para leitura; espaço para consulta aos computadores e uma

sala individual, destinada a trabalhos em grupo e a aulas, ministradas

pelos professores da Faculdade e Programas de Pós-Graduação de

Direito da UFRGS.

5.3 USUÁRIOS

A Biblioteca Depositária das Nações Unidas – DL 253 tem como

usuários todos os membros da Comunidade Acadêmica, alunos de

todas as Universidades e Faculdades do Estado e comunidade em

geral. Hoje, existem aproximadamente 300 usuários cadastrados com

ficha de empréstimo da bibl ioteca, os quais somam-se aos usuários que

apenas fazem consulta local, pesquisa nos computadores, freqüentam

as aulas ministradas nas salas de aulas localizadas dentro da
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biblioteca, estudos individuais ou em grupo, para estes não se faz uma

contagem de freqüência.

5.4 SERVIÇOS OFERECIDOS

Os serviços oferecidos pela biblioteca são basicamente os

seguintes:

a) O acervo da Biblioteca é aberto em sua totalidade ao público em

geral, para consulta local;

b) È facultado o empréstimo domicil iar a professores, estudantes e

funcionários da UFRGS;

c) É possível a renovação dos documentos, na Biblioteca, por

telefone, (0XX51) 3316-3472 ou por e-mail, bibonu@ufrgs.br;

d) A biblioteca disponibil iza aos consulentes o uso de

computadores para a consulta pela Web ;

e) A pesquisa pode ser solicitada, na Biblioteca, por telefone, ou

por e-mail;

f) As bibliotecas da UFRGS possuem catálogo on line :

http://obelix.ufrgs.br:4505/ALEPH.

mailto:bibonu@ufrgs.br
http://obelix.ufrgs.br:4505/ALEPH
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5.5 CATEGORIA DE DEPÓSITO

Conforme a classif icação das Nações Unidas, a Biblioteca

Depositária das Nações Unidas – DL 253, é considerado um acervo de

depósito completo, tendo o direito de receber o maior volume de

documentos destinados a este t ipo de unidade de depósito.

5.6 ACERVO

O acervo da Biblioteca Depositária das Nações Unidas – DL 253 é

único, diversif icado e atualizado. Conta com assuntos que abrangem as

mais diferentes áreas do conhecimento, tais como a Economia, a

Estatíst ica Social em âmbito mundial, o Meio Ambiente, o Comércio, a

Transferência de Tecnologia, os Transportes, o Direito Internacional, os

Direitos Humanos, Demografia e os Problemas Sociais.

Entre as obras da biblioteca não se encontram apenas

publicações das Nações Unidas, pois esta unidade também é centro de

referência da União Européia, sendo recebedora de parte dos

documentos, assim como tem acesso a bases de dados, da referida

entidade. Além da ONU e da União Européia, outras entidades também

doam suas obras para que sejam disponibil izadas aos usuários.

Para contemplar as áreas do conhecimento supramencionadas

existem obras que merecem destaque, pois trazem, com muita
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propriedade e consistência, informações relevantes, que poderiam ser

de grande uti l idade aos pesquisadores e à comunidade em geral,

principalmente no que se referente às questões de âmbito mundial.

As temáticas escolhidas para exemplif icar a importância do

acervo da Biblioteca Depositária das Nações Unidas – DL 253, atendem

às questões discutidas atualmente sobre as conseqüências do

fenômeno da globalização da economia que at inge o restante das

manifestações humanas por todo o mundo, t ipo de informações essas

fundamentais para que se concretize a cidadania globalizada.

Entre as conseqüências da globalização destaca-se o incremento

da interdisciplinariedade do conhecimento, gerado pela relação íntima

e indissociável das ações e reações das diversas at ividades do homem,

implicando um estudo em conjunto das Ciências Sociais, Ciências

Naturais e Ciências Aplicadas e Tecnológicas.

Como efeito da globalização, no âmbito das Ciências Sociais,

destacam as Relações Internacionais como manifestações primárias

para a concreta integração entre os grandes mercados econômicos e

entre os povos, por conseguinte surgem o Direito Internacional, para

regular as relações entre os países, os Direitos Humanos universais,

que se refere diretamente ao cidadão, buscando igualdade e just iça

diante de todos, independente de raça, cor e crença; e, através do

conhecimento dos índices de Desenvolvimento Humano , que se tem

idéia de como a população mundial encara a nova ordem econômica,

sabendo-se da evolução da fome, da saúde e da educação em todo o

mundo.
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Paralelamente ao avanço das relações econômicas entre os

países, evoluem os estudos e investimentos nas Ciências Aplicadas e

Tecnológicas; na Agricultura , destaca-se o surgimento dos alimentos

transgênicos. O aumento da produção e o deslocamento das pessoas

implicam a ampliação no setor de Transportes,  que devem ser

f iscalizados diante das normas de segurança de translado. Os avanços

dos estudos das Ciências Aplicadas e Tecnológicas são protegidos

através das leis que regulam a at ividade de Transferência de

Tecnologia , visando tanto o progresso das empresas da negociação,

como desenvolvimento econômico dos países.

Não somente as Ciências Sociais e as Ciências Aplicadas e

Tecnológicas, voltadas diretamente homem, merecem destaque, pois

urge uma atenção às Ciências Naturais, porque o meio ambiente é

vít ima do desenvolvimento econômico e está vivendo no limite de suas

reservas, devido exploração indiscriminada da fauna, da f lora e de

minerais, em detrimento da tecnologia. Os estudos de Ecologia

mostram o ecossistema desequil ibrado, no qual o avanço da população

e a liberação de gases sobre a Terra causam eliminação de espécies

cada vez mais raras, e a prát ica de uma agricultura não planejada,

acarreta o esgotamento do solo. Diante dessa constatação, surge a

idéia do Desenvolvimento Sustentável, buscando concil iar o

desenvolvimento econômico com a preservação ambiental e, ainda, ao

f im da pobreza no mundo.

Tais temáticas são encontradas no acervo da Biblioteca

Depositária das Nações Unidas – DL 253 tanto em livros, periódicos ou



46

folhetos. Para concret izar o estudo, demonstram-se algumas

publicações separadas pelas grandes áreas das Ciências Sociais,

Ciências Aplicadas e Tecnológicas e Ciências Naturais:

CIÊNCIAS SOCIAIS

Relações Internacionais
Desenvolvimento Humano
Direito Internacional
Direitos Humanos

Obras

UN CHRONICLE. New York: ONU, 1964-. ---v.

COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA. Globalização e
Desenvolvimento.  Chile: CEPAL, 2002.

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO.
Relatório do Desenvolvimento Humano.  1991-2002.

CONFERENCIA DE LAS NACIONES UNIDAS SOBRE COMERCIO Y
DESARROLLO. Los Países Menos Adelantados: informe. 1983-2000.

COMISSÃO ECONÔMICA PARA EUROPA. Economic Survey of
Europe .  1974-2002.

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT.
International Investment Instruments:  a compendium. New York;
Geneva: United Nations, 1996-2002. 10 v.
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NACIONES UNIDAS. Departamento de Asuntos Económicos e Sociales.
Estudio Económico y Social Mundial. Nueva York: Naciones Unidas,
1992-2000.

ORGANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS. Comitê Juridico
Interamericano. Curso de Derecho Internacional. Washington: OEA,
1978-2000.

NACIONES UNIDAS. Departamento de Información Pública. ABC de las
Naciones Unidas. Nueva York: Naciones Unidas, 2000.

AMNISTÍA INTERNACIONAL. Madrid: EDAI, 1993-. ---v.

ANUARIO JURIDICO. Nueva York: Naciones Unidas, [1963?-]. ---v.

REVISTA DE LA CEPAL. Santiago de Chile: CEPAL, 1976-. ---v.

ANUÁRIO DE LAS NACIONES UNIDAS SOBRE DESARME. Nueva York:
Departamento de Asuntos Polit icos y de Asuntos del Consejo
Deseguridad,Centro de las Naciones Unidas para el Desarme, 1976-. --
-v.

CIÊNCIAS APLICADAS/TECNOLOGIA

Transferência de Tecnologia

Agricultura

Transporte

Obras

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT.
Compendium of Documents and Reports Relating to the Work of the
UNCTAD ad hoc Working Group on the Interrelationship Between
Investment and Technology Transfer. New York: United Nations,
1995. 293p.
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COMISSÃO EUROPÉIA. A Situação da Agricultura na União
Européia :  relatório. Bruxelas: Comissão Européia, 1984-2002.

UNITED NATIONS. United Nations Economic and Social Council´s
Committee of Experts on the Transport of Dangerous Goods.
Recommendations on the Transport of Dangerous Goods:  model
regulat ion. New York: United Nations, 1973-2001.

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT.
Review of Maritime Transport. New York: United Nations, 1968-2001.

CIÊNCIAS NATURAIS

Desenvolvimento sustentável

Ecologia

Obras

CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AMBIENTAL, 6., 2002,
São Paulo. Anais...: 10 anos da ECO-92: o Direito e o Desenvolvimento
Sustentável.  São Paulo: IMESP, 2001. 840 p.

NACIONES UNIDAS. Programa 21 :  um plano de acción en pro del
desarrollo sostenible. Nueva York: Naciones Unidas, 1998. 325p.

INDUSTRY AND ENVIRONMENT. Paris: UNEP, 1978-. ---v.
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6 CONCLUSÃO

A partir das considerações feitas no decorrer deste trabalho,

percebe-se que a dimensão econômica é grande agente monopolizador

dos Estados. A globalização e a l iberalização dos mercados

transformam e desestabil izam os Estados nacionais.

Conseqüentemente a sociedade sofre mudanças estruturais, no que

tange aos aspectos polít icos, econômicos, sociais e culturais, ainda

antes não identif icados pelo processo histórico.

A pirâmide estrutural da sociedade f ica mais acentuada, com a

base cada vez maior, incrementada pelo o aumento das desigualdades

agravadas pelas conseqüências da nova ordem econômica mundial,

que destina os ganhos às classes capitalistas, tanto no âmbito local

como mundial, encontradas no topo seleto da pirâmide.

A cultura também é diretamente at ingida pelo processo da

globalização, pois a cultura local perde força pelo contato com as

outras formas de manifestações, espalhadas pelo mundo através das

multinacionais dos países hegemônicos e pelo avanço tecnológico da

informação, que estreita os laços entre os povos.

Assim, a expansão da globalização, que estreita as relações entre

os povos, dilui as fronteiras entre os Estados e aproxima os mercados

e as culturas, é possível graças a massif icação da informação, que
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circula por redes locais e internacionais interligadas, possibil itando o

acesso em qualquer momento e lugar. Castells (1999) defende que a

inclusão/exclusão em redes e a arquitetura das relações entre redes,

possibil itadas por tecnologias da informação que operam à velocidade

da luz, configuram os processos e funções predominantes em nossas

sociedades.

Por conseguinte, o novo cenário da sociedade, configurado pela

globalização, modif ica o conceito de cidadania, antes vinculado ao

Estado-Nação, hoje ampliado ao cenário mundial, surgindo uma

concepção de cidadania globalizada ,  praticável também pelo acesso à

informação. Assim, no contexto das prát icas sociais, a informação é um

elemento de fundamental importância, pois é por meio do intercâmbio

informacional que os cidadãos se comunicam e tomam conhecimento de

seus direitos e deveres e, a part ir deste momento, tomam decisões

sobre suas vidas, seja de forma individual, seja de forma colet iva.

Considera-se então, que a construção da cidadania passa

necessariamente pela questão do acesso e uso de informação, pois

tanto a conquista de direitos polít icos, civis e sociais, como a

implementação dos deveres do cidadão dependem fundamentalmente

do livre acesso à informação sobre tais direitos e deveres, dependendo

da ampla disseminação e circulação da informação, possibil itando um

processo comunicat ivo de discussão crít ica sobre as diferentes

questões relativas à construção de uma sociedade mais justa.

Quéau (2001) também ressalta que o acesso à informação torna-

se um fator-chave na luta contra a pobreza, a ignorância e a exclusão
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social. Por essa razão não se pode deixar apenas nas mãos das forças

do mercado o cuidado de regular o acesso aos conteúdos das redes

informacionais. Pois são esses conteúdos que vão tornar-se o desafio

fundamental do desenvolvimento humano.

Para viabil izar o acesso à informação por um público ainda mais

signif icat ivo, existem entidades representativas que, além de

trabalharem para o bem estar social no âmbito mundial, também

produzem informações úteis para uma sociedade mais justa e solidária,

fomentando a prática da cidadania globalizada, como exemplo do

presente trabalho apresentou-se as Nações Unidas.

O complexo e dinâmico sistema de órgãos das Nações Unidas é

responsável pela atuação da entidade maior nas diversas questões

mundiais, visando amenizar as desigualdades, através da segurança e

da paz entre os povos. A disseminação dos documentos desses órgãos

é de responsabil idade do Centro de Informações das Nações Unidas,

representado pelas Bibliotecas Depositárias das Nações Unidas

espalhadas por todo o mundo.

Cabem às Bibliotecas Depositárias das Nações Unidas receber e

tratar as publicações da ONU de forma que as tornem acessíveis

gratuitamente a um número de usuários cada vez maior. Pois acredita-

se que o conteúdo das publicações da ONU são de suma importância

para a humanidade, no que diz respeito ao fenômeno de mundialização

da sociedade, discutidos atualmente. Para isso, sugere-se um trabalho

educativo de divulgação dessas unidades e publicações que possuem,
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podendo ser aplicado na Biblioteca Depositária das Nações – DL 253,

sediada na Faculdade de Direito da UFRGS, em Porto Alegre.

A escolha do acervo da Biblioteca Depositária das Nações Unidas

– DL 253, como suporte para o conhecimento das questões mundiais,

se dá graças às informações das publicações contempladas por essa

biblioteca, de interesse de todos os povos, uma vez que são temáticas

que estão na pauta de importantes movimentos sociais, como por

exemplo as três edições do Fórum Social Mundial, realizado em Porto

Alegre.

Outro ponto necessário de ser pensado é de reforçar a idéia de

estabelecer estratégias em defesa dos direitos dos usuários, sugerindo

o desenvolvimento de projetos informacionais para a sociedade, com

base no acesso igualitário e a criação de sistemas simplif icados e

interat ivos, em que as pessoas tenham acesso a informações

fundamentais para seu desenvolvimento pessoal e social.

Em uma sociedade globalizada o acesso e o uso das informações

são de fundamental importância para a construção do cidadão

globalizado, entretanto não basta para que essa cidadania se

concret ize. As informações são necessárias, porém o radical da palavra

informação informare precisa se integrar efetivamente em ação para

transformar-se em informação, pois somente através da ação e da

prática cidadã é possível que os homens se compreendam e façam um

mundo mais justo e humano.
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